
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.054.390 - DF  (2008/0097844-6)     
RELATORA : MINISTRA DENISE ARRUDA
RECORRENTE : RAPIDO MARAJO LTDA 
ADVOGADO : ADRIANA MENDONÇA SILVA MOURA E OUTRO(S)
RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT 
PROCURADOR : MANOEL LUCIVIO DE LOIOLA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

 EMENTA

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. 
TRANSPORTE INTERESTADUAL DE PASSAGEIROS. ESTATUTO DO 
IDOSO. PLENA EFETIVIDADE DA NORMA QUE PREVÊ GRATUIDADE.
1. A Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) prevê a reserva de duas vagas 
gratuitas, por veículo, para idosos com renda igual ou inferior a dois salários 
mínimos, no sistema de transporte coletivo interestadual, bem como desconto 
de cinquenta por cento (50%), no mínimo, no valor das passagens, para os 
idosos que excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior a dois 
salários mínimos.
2. Com o ajuizamento da presente ação, a parte autora pretende desobrigar-se 
de conceder o referido benefício, enquanto não houver a necessária 
regulamentação da matéria e a criação da respectiva fonte de custeio, de modo 
a preservar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão.
3. Com o objetivo de regulamentar o benefício em questão, foi editado, 
inicialmente, o Decreto 5.130/2004, que, embora tenha conferido amplo 
tratamento à matéria, foi omisso quanto à criação da mencionada fonte de 
custeio.
4. Mais recentemente, no entanto, foi editado o Decreto 5.934/2006, que 
estabelece mecanismos e critérios a serem adotados na aplicação do disposto no 
art. 40 da Lei 10.741/2003, passando a prever, em seu art. 9º, que, 
"disponibilizado o benefício tarifário, a ANTT, a ANTAQ e o concessionário ou 
permissionário adotarão as providências cabíveis para o atendimento ao disposto 
no caput do art. 35 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995". Dispôs, ainda, em seu 
parágrafo único, que "a concessionária ou permissionária deverá apresentar a 
documentação necessária para a comprovação do impacto do benefício no 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, observados os termos da legislação 
aplicável ".
5. No intuito de conferir efetividade à norma em comento, a ANTT expediu a 
Resolução 1.692/2006, dispondo que "a ANTT, em Resolução específica, 
estabelecerá a revisão da planilha tarifária para recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro, em observância ao disposto no caput do art. 35 da Lei nº 
9.074, de 7 de julho de 1995, referente às duas vagas de que trata o caput do art. 
2º desta Resolução, caso o benefício concedido aos idosos resulte 
comprovadamente em desequilíbrio econômico-financeiro dos contratos ".
6. Verifica-se, desse modo, que a legislação atual, a qual deve ser levada em 
consideração por força do disposto no art. 462 do CPC, prevê mecanismos 
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adequados para a recomposição de prejuízos eventualmente suportados pelas 
concessionárias prestadoras do serviço de transporte interestadual de 
passageiro, dependendo somente da efetiva comprovação do impacto 
econômico-financeiro negativo em decorrência dos descontos concedidos.
7. Essa parece ser a solução mais adequada ao caso, pois, como bem ressaltado 
no acórdão recorrido, "os veículos que executam o transporte interestadual 
trafegam, normalmente, com substancial ociosidade de vagas, sendo certo que, 
diante dessa situação, o transporte gratuito de dois idosos e a concessão de 
descontos aos demais não traria prejuízos tão graves às concessionárias a ponto 
de representar risco ao equilíbrio econômico-financeiro dos seus contratos de 
concessão ".
8. Registra-se, por oportuno, que o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a 
matéria em questão nos autos da Suspensão de Segurança 3.052/DF, já se 
manifestou, por intermédio de decisão proferida pelo eminente Ministro 
Gilmar Mendes, que "suposto prejuízo ou desequilíbrio de custos na equação da 
prestação dos serviços concedidos pode ser eventualmente superado, a partir da 
atuação da própria Administração, ou desta em conjunto com as prestadoras do 
serviço ".
9. A questão envolvendo a necessidade da criação de uma fonte de custeio para 
a instituição ou majoração de benefício ou serviço da seguridade social, nos 
termos do que dispõe o § 5º do art. 195 da Constituição Federal, não pode ser 
analisada em sede de recurso especial, por envolver matéria de natureza 
constitucional.
10. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido, 
Luiz Fux e Teori Albino Zavascki votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 19 de novembro de 2009(Data do 
Julgamento).

MINISTRA DENISE ARRUDA  
Relatora
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